Lei n.º  438 de 08 de dezembro de 1997.

“Autoriza a cessão de áreas da Municipalidade e dá outras providências.”

 
A CÂMARA  MUNICIPAL DE PATY DO ALFERES decreta e eu sanciono e promulgo a seguinte.

LEI


Art. 1° - Fica o Chefe do Poder Executivo de Paty do Alferes autorizado a conceder em direito real de uso, áreas de terrenos da Municipalidade a pessoas que já os vêm ocupando, há mais de três anos ininterruptamente, até a data da presente Lei e que tenham nestas áreas construído casa para moradia ou cultivado lavouras para sustento próprio e de seus familiares ou outra exploração de interesse social e que não possuam outro imóvel no Município.


§ 1° - A posse de bens públicos nos termos do caput deste artigo será legitimada para atender a interesses sociais, utilizando-se a concessão do direito real de uso.


§ 2° - Trata-se a concessão de direito real de uso, transferível por ato inter-vivos ou por sucessão, ficando estabelecido e imposto entretanto, de que a área enquadrada nesta Lei, reverterá à Administração Pública se o concessionário ou seus sucessores não lhe derem o uso prometido ou desviar o imóvel de sua finalidade contratual.


§ 3° - A concessão de direito real de uso será inscrita no registro imobiliário, respondendo o cessionário por todos os encargos civis, administrativos e tributários incidentes sobre o imóvel e suas rendas.


§ 4° - Os imóveis que virem a ser construídos ou reformados nas áreas cedidas seguirão os padrões fornecidos pela Prefeitura Municipal para construções populares, visando a urbanização do local.


Art. 2° - A comprovação de que os beneficiários reúnem as condições estabelecidas no artigo anterior será feita pelo Conselho Municipal de Habitação e Assuntos Fundiários, a ser criado no Município, a quem caberá fazer o levantamento dos terrenos e áreas enquadrados nesta Lei.


Parágrafo Único – O Conselho Municipal de Habitação e Assuntos Fundiários constituir-se-á paritariamente por membros da sociedade civil do Município e por membros representativos dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário do Município.


Art. 3° - Os imóveis construídos nas áreas e terrenos da Municipalidade enquadrados nesta Leu, serão lançadas no cadastro imobiliário da Prefeitura Municipal e sobre eles incidirão as taxas devidas, de acordo com a legislação Municipal.


Parágrafo Único – Para o Lançamento de que trata este artigo, fica a Prefeitura autorizada a realizar todo o procedimento legal necessário a este fim, inclusive remembramento e desmembramento de áreas e averbações respectivas, respeitada a legislação atinente a matéria.


Art. 4° - As despesas decorrentes da presente lei correrão à conta de dotação orçamentária própria, suplementando-se, se necessário.


Art. 5° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Paty de Alferes, 08 de dezembro de 1997

Eurico Pinheiro Bernardes Júnior

Prefeito Municipal

